
D U B I A 

 

1) Dubium sobre a afirmação de que a Revelação Divina deve ser reinterpretada 
tendo por base as mudanças culturais e antropológicas em voga. 

Depois das afirmações de alguns bispos, que não foram corrigidas nem retratadas, 
pergunta-se se, na Igreja, a Revelação Divina deve ser reinterpretada segundo as 
mudanças culturais do nosso tempo e segundo a nova visão antropológica que 
tais mudanças promovem; ou se a Revelação Divina é vinculante para sempre, 
imutável e que, portanto, não é de se contradizer, de acordo com o ditame do 
Concílio Vaticano II de que a Deus que revela é devida «a obediência da fé» (Dei 
Verbum 5); que o que é revelado para a salvação de todos deve permanecer para 
sempre «íntegro» e vivo, e deve ser «transmitido a todas as gerações» (7); e que o 
progresso da compreensão não implica qualquer mudança da verdade das coisas e das 
palavras, porque a fé foi transmitida «duma vez para sempre» (8), e o Magistério não 
é superior à palavra de Deus, mas ensina apenas o que foi transmitido (10). 

 

2) Dubium sobre a afirmação de que a prática difusa da bênção das uniões com 
pessoas do mesmo sexo estaria de acordo com a Revelação e o Magistério (CIC 
2357). 

Segundo a Revelação Divina, atestada na Sagrada Escritura, que a Igreja «por 
mandato divino e com a assistência do Espírito Santo, [...] ouve piedosamente, [...] 
guarda religiosamente e expõe fielmente» (Dei Verbum 10): «No princípio», Deus 
criou o homem à sua imagem, macho e fêmea os criou, e abençoou-os, para que 
fossem fecundos (cfr. Gn 1, 27-28), pelo que o Apóstolo Paulo ensina que negar a 
diferença sexual é consequência da negação do Criador (Rm 1, 24 - 32). Pergunta-se: 
pode a Igreja derrogar este "princípio", considerando-o, em contraste com o 
que ensina Veritatis splendor 103, como um simples ideal, e aceitando como 
"bem possível" situações objectivamente pecaminosas, como as uniões com 
pessoas do mesmo sexo, sem assim atentar contra a doutrina revelada? 

 

3) Dubium sobre a afirmação de que a sinodalidade é uma «dimensão constitutiva da 
Igreja» (Const. Ap. Episcopalis communio 6), de modo que a Igreja, pela sua 
natureza, seria sinodal. 

Dado que o Sínodo dos Bispos não representa o colégio episcopal, mas é um mero 
órgão consultivo do Papa, porquanto os bispos, como testemunhas da fé, não podem 
delegar a sua confissão da verdade, pergunta-se se a sinodalidade pode ser o 
supremo critério regulador do governo permanente da Igreja sem assim se 
convulsionar a sua configuração constitutiva tal como foi querida pelo seu 



Fundador, e segundo a qual a autoridade suprema e plena da Igreja há-de ser 
exercida tanto pelo Papa, em virtude do seu ofício, como pelo colégio dos bispos 
juntamente com a sua cabeça, o Romano Pontífice (Lumen gentium 22).  

 

 4) Dubium sobre o apoio dado por pastores e teólogos à teoria de que «a teologia 
da Igreja mudou» e, portanto, de que se poderia conferir a ordenação sacerdotal às 
mulheres. 

No seguimento das afirmações de alguns prelados, que não foram corrigidas nem 
retractadas, segundo as quais, com o Concílio Vaticano II, teria mudado a teologia da 
Igreja e o significado da Missa, pergunta-se se ainda é válido o ditame do Concílio 
Vaticano II de que "o sacerdócio comum dos fiéis e o sacerdócio ministerial 
diferem essencialmente e não apenas em grau" (Lumen gentium 10) e de que os 
prebíteros, em virtude do «sagrado poder da Ordem para oferecer o Sacrifício e 
perdoar pecados» (Presbyterorum Ordinis 2), agem em nome e na pessoa de Cristo 
mediador, e por meio dele torna-se perfeito o sacrifício espiritual dos fiéis? 
Pergunta-se, além disso, se ainda é válido o ensinamento da carta apostólica de 
São João Paulo II Ordinatio sacerdotalis, que ensina como verdade a ser mantida 
de forma definitiva a impossibilidade de conferir a ordenação sacerdotal às 
mulheres, pelo que este ensinamento já não está sujeito a mudança nem à livre 
discussão de pastores ou teólogos. 

  
5) Dubium sobre a afirmação «o perdão é um direito humano» e a insistência do 
Santo Padre no dever de absolver a todos e sempre, pelo que o arrependimento não 
seria condição necessária para a absolvição sacramental. 
 
Pergunta-se se ainda está em vigor o ensinamento do Concílio de Trento 
segundo o qual, para a validade da confissão sacramental, é necessária a 
contrição do penitente, que consiste em detestar o pecado cometido com o propósito 
de não pecar mais (Sessão XIV, Capítulo IV: DH 1676), de modo que o sacerdote 
deve adiar a absolvição quando for claro que esta condição não está cumprida. 
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